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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE MOJU DO 
ESTADO DO PARÁ


Pregão Eletrônico nº 202208100017 - PE

Edital nº 059/2022


R. C. ZAGALLO MARQUES & CIA LTDA - RIFARMED, 
CNPJ n  83.929.976/0001-70, situada na Travessa 14, nº 182, Bairro 
Mangueirão, Belém-PA, CEP 66.640-390, representada por sua sócia 
administradora a Sra. RITA CRISTINA ZAGALLO MARQUES, brasileira, 
casada, empresária, portadora do CPF nº 251.199.232-91, residente e 
domiciliada em Belém do Pará, vem respeitosamente à presença de Vossa 
Excelência, apresentar as devidas RAZÕES DO RECURSO, em face da 
impugnação de classificação apresentada em face da empresa GLOMED por 
todos os motivos abaixo relacionados:


1- DOS MOTIVOS DA IMPUGNAÇÃO DA HABILITAÇÃO


Excelentíssimo Pregoeiro, a empresa IMPUGNADA não 
apresentou no seu rol de documentos anexados no Pregão Eletrônico nº 
202208100017 a sua PROPOSTA INICIAL e os Certificados de Registros 
vigentes dos produtos junto ao Ministério da Saúde (identificando o item 
em cada registro de acordo com sua proposta), através de Publicação do 
registro no DOU, onde conste o produto e o cabeçalho identificando a 
portaria que registrou o produto, devendo ser destacado com caneta marca 
texto cada item. 


Excelência, é requisito de aceitação, como o próprio 
cabeçalho do item 10 do edital diz, a apresentação dos Certificados de 
Registros vigentes dos produtos junto ao Ministério da Saúde 
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(identificando o item em cada registro de acordo com sua proposta), através 
de Publicação do registro no DOU, onde conste o produto e o cabeçalho 
identificando a portaria que registrou o produto, devendo ser destacado com 
caneta marca texto cada item (item 10.2.j.V).


A empresa GLOMED não apresentou seus certificados, e 
como o cabeçalho do item 10.2.j diz, esses itens devem conter sob PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO.


Além da empresa não ter apresentado os Certificados de 
Registro, a empresa deixou de apresentar a proposta inicial, até a data e 
horário marcados pelo Pregoeiro no sistema, senão vejamos o item 8.1.:


8.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio 
do sistema eletrônico até a data e horário marcados para 
abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas 


Não há que se discutir mais se a empresa deve ou não ser 
desclassificada, já que, além de não ter apresentado a sua proposta inicial 
devidamente assinada, também não juntou os Certificados de Registros 
vigentes dos produtos junto ao Ministério da Saúde.


Passaremos a expor os motivos de direito a partir de 
agora:


2- DO DIREITO


2.1. DO PRINCÍPIO VINCULATÓRIO DO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO


Excelentíssimo Pregoeiro, é de suma importância a 
desclassificação da empresa do presente certame licitatório, haja vista que é 
expresso que a não juntada dos documentos exigidos no edital, cito os itens 
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10.2.j.V (Certificados de Registros dos produtos) e o item 8.1 (proposta 
inicial), causam a sua desclassificação.


Dessa forma, a justificativa para a desclassificação da 
empresa é o princípio vinculatório ao edital, que a Administração Pública 
segue.


Excelentíssimo Pregoeiro, o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório é corolário do princípio da legalidade e da 
objetividade das determinações habilitatórias e classificatórias, nela Impõe à 
Administração e ao licitante a observância das normas estabelecidas no 
Edital de forma objetiva.


Conforme o art. 3º da Lei nº 8.666/93, a licitação destina-
se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos.


Corrobora com esse entendimento os tribunais julgadores, 
senão vejamos:


M A N D A D O D E S E G U R A N Ç A - L I C I T A Ç Ã O - 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA - DESCLASSIFICAÇÃO –
INOBSERVÂNCIA AO EDITAL - PRINCÍPIO DA 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO – 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO DEMONSTRADO - 
SEGURANÇA DENEGADA. AGRAVO INTERNO 
PREJUDICADO. 1. “O princípio da vinculação ao 
edital restringe o próprio ato administrativo 
às regras editalícias, impondo a inabilitação 
da empresa que descumpriu as exigências 
estabelecidas no ato convocatório” (STJ, 2.ª 
Turma, REsp. n.º 595.079/RS, Rel. Min. Herman 
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Benjamin, j. em 22.09.2009). 2. Ausente direito liquido e 
certo a ser amparado na via mandamental. 3. Ordem 
denegada. Agravo Interno prejudicado. (TJ-MT 
10228184820208110000 MT, Relator: MARIA EROTIDES 
KNEIP, Data de Julgamento: 07/04/2022, Turma de 
Câmaras Cíveis Reunidas de Direito Público e Coletivo, 
Data de Publicação: 07/04/2022)

AÇÃO ANULATÓRIA . ATO ADMIN ISTRAT IVO. 
CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL. SERVIÇO DE BRIGADA 
CONTRA PÂNICO E INCÊNDIO. PROPOSTA EM 
DESCONFORMIDADE COM O EDITAL. OCORRÊNCIA. 
DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E 
DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 
PRAZO PARA CORREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 1. 
A desclassificação de proposta apresentada 
em desconformidade com o edital não 
configura formalismo exarcebado, mas, sim, 
respeito aos princípios da legalidade, da 
isonomia e da vinculação ao instrumento 
convocatório. 2. Tratando-se de procedimento 
licitatório simplificado para contratação emergencial de 
serviço de brigada contra pânico e incêndio, inviável a 
aplicação dos prazos e procedimentos previstos para as 
modalidades licitatórias comuns, pois incompatíveis com 
a urgência demandada pela Administração Pública. 3. 
Recurso conhecido e desprovido.(TJ-DF 20160110996017 
DF 0035360-14.2016.8.07.0018, Relator: DIAULAS 
COSTA RIBEIRO, Data de Julgamento: 08/11/2018, 8ª 
TURMA CÍVEL, Data de Publicação: Publicado no DJE : 
12/11/2018 . Pág.: 961/966)


Como bem tratou o julgado acima, a desclassificação da 
proposta apresentada pela empresa GLOMED é imperiosa, já que houveram 
erros na sua confecção, erros esses insanáveis, e pelo princípio da 
isonomia, todas as empresas devem ser tratadas de forma igualitária!
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3- DO PEDIDO


Por conta d is to , r equer a Vossa Exce lênc ia a 
Desclassificação da empresa GLOMED, por conta do não cumprimento dos 
itens 10.2.j.V (Certificados de Registros dos produtos) e o item 8.1 (proposta 
inicial), cuja justificativa é o desrespeito aos princípios da isonomia e DO 
PRINCÍPIO VINCULATÓRIO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.


Com a sua desclassificação, devem ser habilitadas aos itens 
vencedores todas as empresas que foram cotadas no segundo lugar.


Belém-PA, em 28 de novembro de 2022.


DJALMA LEITE FEITOSA FILHO

OAB/PA nº 15.670


Advogado
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